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DECISÃO

Vistos, etc.
Trata-se de recurso especial interposto pela Fazenda Nacional contra acórdão 

do TRF da 4ª Região assim ementado:

PROCESSUAL CIVIL. CUMPRIMENTO DE SENTENÇA ENTRE 
PARTICULARES. HONORÁRIOS ADVOCATÍCIOS. NATUREZA 
CÍVEL. ÍNDICE DE ATUALIZAÇÃO E JUROS. INAPLICABILIDADE DA 
SELIC. IPCA-E E JUROS DE ACORDO COM O CÓDIGO CIVIL.
1. Em se tratando de cumprimento de sentença que envolve apenas particulares 
e considerando a natureza cível dos honorários advocatícios de sucumbência, a 
Taxa SELIC é inaplicável para fins de atualização dos honorários, por se tratar 
de índice destinado a correção de indébito tributário.
2. O IPCA-E é o índice de correção monetária aplicável na atualização dos 
honorários advocatícios, pois melhor reflete a real inflação no decurso do tempo.
3. Havendo mora, isto é, retardo no cumprimento da prestação, incidem juros 
moratórios, ainda que não previstos na decisão exequenda (Súmula 254 do 
STF).
4. No caso concreto, em que não houve a estipulação na decisão sobre os juros, 
estes incidem à taxa de 0,5% ao mês até 12/2002 (art. 1.062 do CC/1916), e, a 
partir de então, 1% ao mês (art. 406 do CC/2002 c/c art. 161, §1º, do CTN).

Os embargos de declaração opostos na origem foram rejeitados.
A recorrente, além de negativa de prestação jurisdicional, aduz ofensa à coisa 

julgada. Requer sejam os honorários advocatícios atualizados pela Selic.
Apresentadas contrarrazões, o apelo nobre foi admitido na origem.
É o relatório.
De início, quanto à alegada negativa de prestação jurisdicional, verifico que a 

parte insurgente não demonstrou objetivamente os pontos omitidos pelo acórdão 
recorrido, individualizando o erro, a obscuridade, a contradição ou a omissão 
supostamente ocorridos, bem como sua relevância para a solução da controvérsia 
apresentada nos autos.
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Tal circunstância atrai, portanto, a incidência da Súmula 284/STF: 
"Inadmissível o recurso extraordinário, quando a deficiência na sua fundamentação 
não permitir a exata compreensão da controvérsia."

A propósito:

TRIBUTÁRIO E PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NO 
AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. ALEGAÇÃO DE NEGATIVA DE 
PRESTAÇÃO JURISDICIONAL. DEFICIÊNCIA NA 
FUNDAMENTAÇÃO DO RECURSO. SÚMULA 284/STF. ÔNUS DA 
PROVA DE PAGAMENTO. FUNDAMENTAÇÃO DEFICIENTE DO 
ACÓRDÃO RECORRIDO. PRESUNÇÃO DE LIQUIDEZ E CERTEZA DA 
CDA. AUSÊNCIA DE PREQUESTIONAMENTO. SÚMULAS 282 DO 
STF E 211 DO STJ. AGRAVO INTERNO IMPROVIDO.
[...]
III. Quanto à alegação de negativa de prestação jurisdicional, verifica-se que, 
apesar de apontar como violado o art. 535 do CPC/73, a parte recorrente não 
evidenciou qualquer vício, no acórdão recorrido, deixando de demonstrar no que 
consistiu a alegada ofensa ao citado dispositivo, atraindo, por analogia, a 
incidência da Súmula 284 do Supremo Tribunal Federal ("é inadmissível o 
recurso extraordinário, quando a deficiência na sua fundamentação não permitir a 
exata compreensão da controvérsia").
[...]
VII. Agravo interno improvido.
(AgInt no AREsp 1.001.267/PB, Rel. Min. ASSUSETE MAGALHÃES, 
SEGUNDA TURMA, julgado em 17/8/2017, DJe 24/8/2017)

ADMINISTRATIVO. POLICIAL MILITAR. PROCEDIMENTO 
DISCIPLINAR. EXPULSÃO. CONSELHO DISCIPLINAR. VIOLAÇÃO 
AO ART. 535 DO CPC. FUNDAMENTAÇÃO DEFICIENTE. 
CERCEAMENTO DE DEFESA. LIVRE CONVENCIMENTO. REEXAME 
DE FATOS. INVIABILIDADE. SÚMULA 7/STJ. ATIVIDADE DE 
CONSULTORIA. AUSÊNCIA DE IMPUGNAÇÃO DE FUNDAMENTO 
ADOTADO PELA CORTE DE ORIGEM. SÚMULA 283/STF. SÚMULA 
284/STF. HONORÁRIOS DE SUCUMBÊNCIA EM FAVOR DA 
FAZENDA PÚBLICA. EXIGIBILIDADE SUSPENSA (ART. 12 DA LEI N. 
1.060/50). ASSISTÊNCIA JUDICIÁRIA GRATUITA.
1. Mostra-se deficiente a fundamentação do recurso especial em que a alegação 
de ofensa ao art. 535 do CPC se faz de forma genérica, sem a demonstração 
exata dos pontos pelos quais o acórdão se fez omisso, contraditório ou obscuro. 
Aplica-se, na hipótese, o óbice da Súmula 284 do STF.
[...]
8. Agravo interno a que se nega provimento.
(AgInt no AREsp 579.011/SP, Rel. Min. SÉRGIO KUKINA, PRIMEIRA 
TURMA, julgado em 27/6/2017, DJe 3/8/2017)
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Ademais, a pretensão recursal que busca infirmar as premissas do acórdão 
impugnado esbarra no óbice constante da Súmula 7/STJ, uma vez que, conforme 
consignado pelo Tribunal, "assentada a premissa de que a controvérsia dos autos 
envolve tão somente interesses privados, estando sujeita à competência desta 
Justiça Federal apenas porque o título executivo foi prolatado nesta esfera, 
afastam-se a maioria dos critérios aplicáveis aos casos em que é interessada a 
União ou outros entes de Direito Público. De mais a mais, a natureza da 
condenação dos executados ostenta natureza cível, e não tributária".

Os fatos são aqui recebidos tal como estabelecidos pelo Tribunal de origem 
e, se a violação do dispositivo legal invocado perpassa pela necessidade de 
reexame de matéria fático-probatória, inviável o apelo nobre.

Nesse mesmo sentido:

DIREITO PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NO RECURSO 
ESPECIAL. AÇÃO DE INDENIZAÇÃO POR DANOS MORAIS. 
CUMPRIMENTO DE SENTENÇA. ASTREINTES. EXCESSIVIDADE. 
MAJORAÇÃO. REEXAME DE FATOS E PROVAS. 
INADMISSIBILIDADE. SÚMULA 7/STJ. DISSÍDIO JURISPRUDENCIAL. 
PREJUDICADO.
1. Ação de indenização por danos morais, em fase de cumprimento de sentença.
2. O reexame de fatos e provas em recurso especial é inadmissível.
3. A incidência da Súmula 7 do STJ prejudica a análise do dissídio 
jurisprudencial pretendido. Precedentes desta Corte.
4. Agravo interno no recurso especial não provido.
(AgInt no REsp 1.810.951/SP, Rel. Min. NANCY ANDRIGHI, TERCEIRA 
TURMA, julgado em 11/11/2019, DJe 18/11/2019)

Ante o exposto, com fulcro no art. 932, III, do CPC/2015, não conheço do 
recurso especial.

Publique-se. Intimem-se.
 

  

Brasília (DF), 02 de dezembro de 2019.

Ministro Og Fernandes 
Relator
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